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RESUMO
O artigo analisa os fundamentos constitucionais e teóricos da democracia elei-
toral no Estado Constitucional brasileiro, com ênfase no conceito de integridade 
eleitoral como elemento de legitimação democrática e de proteção da soberania 
popular. Partindo da compreensão de que a integridade das eleições ultrapassa 
a dimensão técnica do voto, o estudo identifica sua natureza jurídica como prin-
cípio estruturante do Estado Democrático de Direito. Examina-se, sob perspec-
tiva dogmática e institucional, a articulação entre normatividade constitucional, 
mecanismos de transparência e igualdade de participação política, bem como 
os desafios impostos pela desinformação e pela erosão da confiança pública. A 
pesquisa apoia-se em bibliografia nacional e estrangeira contemporânea, desta-
cando que a confiança nas instituições eleitorais depende da coerência entre os 
valores constitucionais e a efetividade dos direitos políticos, em um contexto de 
crescente complexidade tecnológica e comunicacional. Conclui-se que a inte-
gridade eleitoral deve ser compreendida como dimensão essencial da democra-
cia constitucional, vinculando o exercício do poder à responsabilidade pública e 
ao respeito aos direitos fundamentais.
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ABSTRACT
This article examines the constitutional and theoretical foundations of electoral 
democracy within the Brazilian Constitutional State, emphasizing the concept of 
electoral integrity as an element of democratic legitimacy and protection of popu-
lar sovereignty. It argues that electoral integrity transcends the technical dimen-
sion of voting, representing a structural principle of the Democratic Rule of Law. 
From a dogmatic and institutional perspective, the paper explores the interplay 
between constitutional normativity, mechanisms of transparency, and equality in 
political participation, as well as the challenges posed by disinformation and the 
erosion of public trust. Based on contemporary national and international scho-
larship, the study demonstrates that trust in electoral institutions depends on the 
coherence between constitutional values and the effectiveness of political rights 
in an increasingly complex technological and communicational environment. It 
concludes that electoral integrity must be understood as an essential dimension 
of constitutional democracy, linking the exercise of power to public accountability 
and respect for fundamental rights.

Keywords: constitutional democracy; electoral integrity; political rights; demo-
cratic rule of law; popular sovereignty; political participation.
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1 INTRODUÇÃO

A democracia constitucional brasileira, consolidada a partir da Constituição 
de 1988, caracteriza-se por um modelo de legitimação do poder político fundado 
no princípio da soberania popular e na proteção das garantias eleitorais como 
elementos estruturantes do Estado Democrático de Direito. Em uma sociedade 
marcada por transformações tecnológicas, tensões políticas e novas formas de 
comunicação social, a integridade eleitoral emerge como categoria essencial à 
preservação da confiança pública e da legitimidade das instituições representa-
tivas (Canotilho, 2023).
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A teoria constitucional contemporânea tem reconhecido que a estabilidade 
da democracia não depende apenas da realização periódica de eleições, mas de 
um sistema de garantias normativas, institucionais e culturais que assegurem a 
igualdade de participação, a transparência dos procedimentos e a autenticidade 
da vontade popular (Mendes; Coelho; Branco, 2024). Assim, a integridade eleito-
ral não é mera dimensão técnica da administração do voto: ela constitui expres-
são material da própria Constituição democrática, na medida em que vincula o 
exercício do poder político a valores como a verdade eleitoral, a publicidade, a 
imparcialidade e a racionalidade procedimental (Gomes, 2025).

A democracia eleitoral, sob esse prisma, deve ser compreendida como pro-
cesso dinâmico, que articula dimensões jurídicas, éticas e tecnopolíticas. O 
constitucionalismo contemporâneo — especialmente após a Segunda Guerra 
Mundial — deslocou o eixo da legitimidade do Estado da mera soberania for-
mal para a efetividade dos direitos fundamentais e para a responsabilidade ins-
titucional no manejo do poder (Ferrajoli, 2022). Nesse contexto, a integridade 
eleitoral aparece como o núcleo de um constitucionalismo que não se limita a 
organizar o poder, mas busca condicioná-lo a padrões de justiça, transparência 
e participação, inclusive (Bobbio, 2021).

O presente artigo propõe-se a examinar, sob enfoque jurídico-dogmático e 
teórico-institucional, os fundamentos constitucionais e os mecanismos de pre-
servação da integridade eleitoral no Estado Constitucional brasileiro. O objetivo 
é demonstrar que a confiança no processo eleitoral depende da articulação en-
tre normatividade constitucional, responsabilidade administrativa e cultura de-
mocrática, formando um complexo de garantias que vai além da técnica eleitoral 
e se projeta sobre o próprio conceito de cidadania constitucional (Agra, 2023).

2 FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS DO PROCESSO ELEITORAL NO 
BRASIL

O processo eleitoral brasileiro encontra suas bases primeiras na Constitui-
ção da República de 1988, que institui um regime democrático representativo e 
delineia os contornos essenciais da soberania popular e do exercício dos direi-
tos políticos. Conforme dispõe o art. 1º, parágrafo único, da Carta Magna, “todo 
o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”. Trata-se de cláusula de abertura 
democrática, que consagra a titularidade popular do poder e legitima os meca-
nismos jurídico-institucionais destinados à sua concretização (Brasil, 1988).

A Constituição estrutura os direitos políticos como condição de legitimidade 
do exercício do poder estatal. No art. 14, estabelece os princípios do sufrágio 
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universal, do voto direto, secreto, periódico e com valor igual para todos, as-
segurando que a formação da vontade política se dê mediante eleições livres e 
autênticas. A densidade normativa desse dispositivo é reforçada por sua condi-
ção de cláusula pétrea, pois a forma federativa de Estado, o voto direto, secreto, 
universal e periódico e a separação dos Poderes não podem ser abolidos por 
emenda constitucional (art. 60, § 4º, II, III e IV) (Mendes; Coelho; Branco, 2024).

A doutrina reconhece que a garantia do sufrágio envolve não apenas o direito 
de votar, mas também o de ser votado, de organizar partidos e de participar da 
vida política — o que conforma um estatuto constitucional da cidadania política 
(Silva, 2024). Como afirma José Jairo Gomes (Gomes, 2025), o núcleo essencial 
dos direitos políticos deve ser compreendido como condição de possibilidade 
da própria democracia representativa: sem sufrágio universal, livre e igual, não 
há legitimidade democrática possível, e qualquer processo eleitoral que se afas-
te desse núcleo vulnera o próprio Estado Democrático de Direito.

A Constituição ainda confere ao legislador competência para regulamentar 
o processo eleitoral, determinando, no art. 22, inciso I, que compete privativa-
mente à União legislar sobre direito eleitoral (Brasil, 1988). A partir dessa auto-
rização, estruturou-se um complexo normativo que compreende, entre outros 
diplomas, o Código Eleitoral (Lei n. 4.737/1965) (Brasil, 1965), a Lei dos Partidos 
Políticos (Lei n. 9.096/1995) (Brasil, 1995) e a Lei das Eleições (Lei n. 9.504/1997) 
(Brasil, 1997), que disciplinam os procedimentos e garantias do processo eleito-
ral. Esses diplomas, interpretados à luz da Constituição, compõem o que a dou-
trina denomina de bloco de constitucionalidade eleitoral, destinado a assegurar 
a autenticidade do processo e a proteção da soberania popular.

A Constituição de 1988 também inovou ao prever, no art. 118, a criação da 
Justiça Eleitoral como ramo especializado do Poder Judiciário, incumbida de or-
ganizar, fiscalizar e julgar as eleições, garantindo sua normalidade e legitimida-
de. Trata-se de modelo peculiar no constitucionalismo comparado, no qual uma 
magistratura de composição mista (magistrados de carreira e juristas indicados) 
exerce não apenas função jurisdicional, mas também funções administrativas e 
normativas de organização do processo eleitoral (Moraes, 2024). Essa centrali-
dade institucional, que reúne competências normativas, executivas e judicantes, 
visa justamente a assegurar a integridade do processo eleitoral e a proteger a 
soberania popular contra desvios de poder econômico, político ou informacio-
nal.

Como observa Rodrigo López Zílio (Zílio, 2025), a Justiça Eleitoral brasileira 
atua como verdadeiro garantidor da democracia representativa, sendo ao mes-
mo tempo gestora do processo, árbitra de sua regularidade e guardiã de seus 



19REDESP, São Paulo, SP, vol. 9, n. 2, jul. a dez. 2025  e-ISSN 2594-9519

DEMOCRACIA E INTEGRIDADE ELEITORAL NO ESTADO CONSTITUCIONAL BRASILEIRO

resultados. A presença desse órgão especializado no texto constitucional re-
força a percepção de que a lisura do processo eleitoral constitui não apenas um 
requisito formal, mas uma condição de validade do próprio exercício do poder 
político no Estado Democrático de Direito.

2.1 Direitos políticos e cidadania

A Constituição da República de 1988 confere aos direitos políticos papel es-
truturante no desenho do Estado Democrático de Direito, situando-os como ins-
trumentos de exercício da soberania popular e de legitimação do poder estatal. 
Ao prever, em seu art. 14, que a soberania será exercida “pelo sufrágio universal 
e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos”, o texto constitucional 
estabelece um núcleo intangível da democracia representativa, que condiciona 
tanto o acesso ao poder quanto o exercício de suas funções (Canotilho, 2023).

Esses direitos compõem o que a doutrina denomina de estatuto constitucio-
nal da cidadania política, pois asseguram aos indivíduos a participação ativa na 
formação da vontade estatal e no controle dos agentes públicos (Silva, 2024). A 
cidadania, nesse sentido, não se esgota na titularidade formal de direitos, mas 
exige a possibilidade efetiva de participação nas decisões políticas e na escolha 
dos representantes (Mendes; Coelho; Branco, 2024). Trata-se de uma cidadania 
dotada de conteúdo substantivo, que demanda garantias de igualdade de acesso, 
liberdade de escolha e autonomia deliberativa do eleitorado.

A doutrina eleitoral reconhece três espécies de direitos políticos: (i) o direito 
de votar (jus sufragii), que garante a participação direta no processo de escolha 
dos representantes; (ii) o direito de ser votado (jus honorum), que possibilita a 
candidatura a cargos eletivos; e (iii) o direito de participar da organização e fun-
cionamento dos partidos políticos, como instrumentos necessários à mediação 
entre sociedade e Estado (Gomes, 2025). 

Além disso, a Constituição prevê mecanismos de participação direta do cida-
dão, como o plebiscito, o referendo e a iniciativa popular de leis, que conferem 
densidade plural à democracia representativa e reforçam a ideia de democracia 
participativa (Brasil, 1988). Tais institutos ampliam a esfera de atuação do corpo 
eleitoral, permitindo que os cidadãos intervenham diretamente na formação da 
vontade estatal, seja deliberando previamente sobre matérias de relevância na-
cional, seja referendando ou rejeitando decisões legislativas já tomadas.

A proteção dos direitos políticos impõe ao Estado o dever de remover obstá-
culos de acesso ao sufrágio e de assegurar condições de igualdade material na 
competição eleitoral (Participação política e igualdade de acesso, 2023). Como 
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observa Ingo Wolfgang Sarlet (Sarlet, 2024), a efetividade dos direitos políticos 
está ligada à realização do princípio da igualdade, de modo que a mera previsão 
formal de direitos políticos é insuficiente para a concretização da democracia 
se persistirem barreiras socioeconômicas que impeçam o seu exercício pleno. 

A violação dos direitos políticos, por outro lado, constitui ofensa grave à or-
dem constitucional e à própria soberania popular, razão pela qual a ordem jurí-
dica prevê ações de impugnação de mandato eletivo, recursos eleitorais especí-
ficos e o controle de inelegibilidades como garantias da lisura do processo (Agra, 
2023). A atuação jurisdicional da Justiça Eleitoral, nesse ponto, exerce função 
essencialmente protetiva da cidadania e da legitimidade do poder representa-
tivo, reafirmando que o acesso aos cargos eletivos não é um privilégio pessoal, 
mas uma função pública condicionada à legalidade democrática.

3 O PRINCÍPIO DA INTEGRIDADE ELEITORAL: CONCEITO, DIMENSÕES E 
FUNDAMENTOS NORMATIVOS

A integridade eleitoral constitui um dos pilares da democracia constitucional 
contemporânea, sendo compreendida como o conjunto de valores, normas e 
práticas institucionais destinados a assegurar que o processo eleitoral se desen-
volva de modo livre, justo, transparente e verificável. Trata-se de um princípio 
que transcende a dimensão administrativa das eleições e se projeta sobre o pla-
no da legitimidade democrática do poder político, funcionando como elo entre 
o Estado de Direito e a soberania popular (Mendes; Coelho; Branco, 2024).

Na perspectiva teórica, a integridade eleitoral é expressão do que Jürgen Ha-
bermas denomina “legalidade comunicativa da democracia” (Habermas, 2022), 
segundo a qual a legitimidade das decisões políticas deriva da confluência entre 
a procedimentalidade jurídica e a autonomia pública dos cidadãos. Assim, a li-
sura do processo eleitoral não é apenas uma exigência técnica, mas uma mani-
festação institucional da própria racionalidade discursiva do constitucionalismo 
democrático, em que as decisões políticas devem resultar de processos transpa-
rentes, inclusivos e orientados por normas públicas.

Do ponto de vista jurídico, a integridade eleitoral pode ser definida como um 
princípio estruturante do ordenamento constitucional, dotado de força norma-
tiva própria, que condiciona a validade dos atos eleitorais à observância dos va-
lores de autenticidade, igualdade e confiabilidade (Gomes, 2025). Esse princípio 
não se encontra positivado de forma expressa na Constituição, mas resulta da 
interpretação sistemática de dispositivos que consagram o sufrágio universal 
(art. 14), a isonomia política (art. 5º, caput e inciso II), a moralidade adminis-
trativa (art. 37, caput) e o próprio Estado Democrático de Direito (art. 1º, caput) 
(Brasil, 1988).
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Como observa Luigi Ferrajoli (Ferrajoli, 2022), a democracia constitucional 
contemporânea depende de regras de reconhecimento e de limitação do poder, 
que operam como salvaguardas institucionais contra as distorções da vonta-
de popular. A integridade eleitoral, nesse sentido, representa um contraponto 
à arbitrariedade, impondo padrões de objetividade e previsibilidade aos proce-
dimentos eleitorais, com vistas à preservação da confiança social no sistema 
político.

A doutrina eleitoral brasileira tem reconhecido que a integridade do proces-
so eleitoral se estrutura em três dimensões fundamentais:

a) dimensão normativa, relacionada à conformidade do processo eleitoral 
com as regras constitucionais e legais;

b) dimensão institucional, referente à independência, imparcialidade e ac-
countability dos órgãos responsáveis pela administração e julgamento das elei-
ções; e

c) dimensão procedimental, voltada à transparência, à auditabilidade e à par-
ticipação social nos diferentes estágios do processo (Zílio, 2025).

A dimensão normativa exige que as eleições se desenvolvam sob parâmetros 
legais claros e acessíveis, que assegurem tratamento isonômico aos atores po-
líticos e respeito ao devido processo eleitoral (Agra, 2023). A dimensão institu-
cional impõe deveres de imparcialidade e transparência aos órgãos eleitorais, 
cuja atuação deve ser controlável tanto pelo Judiciário quanto pela sociedade 
civil (Moraes, 2024). Já a dimensão procedimental refere-se à necessidade de que 
cada fase — registro de candidaturas, votação, apuração e diplomação — seja 
permeada por mecanismos de fiscalização e auditoria que garantam a verifica-
bilidade pública dos resultados (Brasil, 2024b).

Essa compreensão dialoga com a teoria da justiça procedimental de John 
Rawls (Rawls, 2023), segundo a qual a legitimidade das decisões coletivas não 
depende apenas de seus resultados, mas da equidade dos procedimentos que 
as produzem. Aplicada ao contexto eleitoral, essa concepção implica que a va-
lidade do resultado das urnas está condicionada à integridade do processo que 
o originou — isto é, à existência de regras estáveis, procedimentos imparciais e 
oportunidades iguais de participação.

A integridade eleitoral, portanto, funciona como parâmetro de controle cons-
titucional da legitimidade democrática. Ao vincular o exercício do poder político 
aos valores da transparência, imparcialidade e segurança jurídica, esse princípio 
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atua como critério de validação pública do resultado eleitoral (Canotilho, 2023). 
A ausência de integridade compromete não apenas a confiança social nas ins-
tituições, mas a própria legitimidade do Estado, cuja autoridade se fundamenta 
no consentimento dos governados (Bobbio, 2021).

Por isso, como destaca Walber de Moura Agra, a integridade eleitoral deve 
ser entendida como expressão concreta da soberania popular em sua dimensão 
institucionalizada, pois traduz a exigência de que a vontade política seja mani-
festada e reconhecida dentro de parâmetros normativos verificáveis e transpa-
rentes (Agra, 2023).

4 MECANISMOS DE APERFEIÇOAMENTO DO PROCESSO ELEITORAL E FOR-
TALECIMENTO DA CONFIANÇA PÚBLICA

A consolidação da democracia constitucional brasileira depende, em larga 
medida, da capacidade institucional de assegurar a confiança pública no proces-
so eleitoral. Essa confiança não decorre apenas da credibilidade dos resultados, 
mas da percepção social de que o sistema eleitoral é imparcial, transparente e 
racionalmente controlável (Habermas, 2022). Trata-se de um desafio que com-
bina dimensões tecnológicas, jurídicas e éticas, exigindo tanto a modernização 
dos instrumentos de gestão eleitoral quanto o fortalecimento dos mecanismos 
de controle social e de educação cívica.

A integridade do processo eleitoral é fortalecida quando os cidadãos perce-
bem que as instituições atuam de modo previsível e responsável (Mendes; Co-
elho; Branco, 2024). Nesse sentido, o Tribunal Superior Eleitoral tem desempe-
nhado papel fundamental ao promover a digitalização segura de procedimentos, 
a auditoria independente dos sistemas de votação e a ampla divulgação de in-
formações sobre cada etapa do processo (Brasil, 2024). Essas medidas, aliadas 
ao controle público e à transparência de dados, traduzem a aplicação prática do 
princípio da accountability democrática, conforme delineado por Jürgen Haber-
mas e desenvolvido na doutrina constitucional brasileira (Habermas, 2022).

Entre os mecanismos de aprimoramento do processo eleitoral, destacam-se 
três eixos fundamentais (Zílio, 2025):

a) o aperfeiçoamento da governança eleitoral, com base em critérios técnicos 
e independentes;

b) a inclusão digital e acessibilidade democrática, garantindo o acesso uni-
versal às ferramentas e informações eleitorais; e
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c) o fortalecimento da educação cívica e da cultura constitucional como ins-
trumentos de resistência à desinformação.

O aperfeiçoamento da governança eleitoral pressupõe a consolidação de um 
modelo institucional que assegure transparência decisória, participação social 
e responsabilidade técnica na condução das eleições (Agra, 2023). Nesse aspec-
to, o TSE tem ampliado espaços de cooperação com universidades, organiza-
ções civis e observadores internacionais, incorporando práticas comparadas de 
auditoria e compliance institucional que fortalecem a legitimidade das eleições 
brasileiras.

Já a inclusão digital relaciona-se diretamente à concretização da igualdade 
política (Canotilho, 2023). A efetiva participação no processo eleitoral, em uma 
sociedade cada vez mais digitalizada, depende da alfabetização digital dos elei-
tores, da acessibilidade das plataformas oficiais e da segurança informacional 
dos sistemas eletrônicos de votação e registro. O uso de tecnologia deve ser 
acompanhado de normas robustas de proteção de dados, observando-se os pa-
râmetros da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n. 13.709/2018) e os princípios 
da administração pública digital.

No campo da educação cívica, o fortalecimento da confiança pública exige 
políticas permanentes de formação política, ética e digital (Sarmento, 2024). A 
desinformação, amplificada pelas redes sociais, desafia os limites tradicionais da 
regulação eleitoral e ameaça a estabilidade institucional ao corroer a raciona-
lidade do debate público. Assim, programas de formação de magistrados, pro-
motores, servidores e cidadãos — como os promovidos pela Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (ENFAM) e pela Escola Judiciária 
Eleitoral — assumem função estratégica na defesa da integridade democrática.

Sob o ponto de vista jurídico, a confiança pública no processo eleitoral tam-
bém se consolida por meio da jurisprudência de proteção à lisura e autentici-
dade das eleições (Moraes, 2024). O Superior Tribunal de Justiça e o Tribunal 
Superior Eleitoral têm reafirmado a exigência de observância dos princípios da 
moralidade, da igualdade de oportunidades e da legitimidade dos resultados, 
reconhecendo que o processo eleitoral é o locus privilegiado de concretização 
do princípio republicano.

A integridade, nesse sentido, opera como critério de racionalidade e justiça 
procedimental. Como observa Ronald Dworkin (Dworkin, 2023), a legitimidade 
do direito e das decisões públicas repousa na coerência moral das instituições, 
e não apenas em sua legalidade formal. Aplicado ao contexto eleitoral, esse ra-
ciocínio reforça a ideia de que a confiança pública depende de uma estrutura 
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normativa que una certeza jurídica, imparcialidade técnica e comprometimento 
ético com o ideal de igualdade política.

Por fim, é possível afirmar que o fortalecimento da confiança no processo 
eleitoral não é tarefa exclusiva do Estado ou da Justiça Eleitoral. Ele demanda 
engajamento coletivo, ética cívica e cooperação interinstitucional (Bobbio, 2021). 
O processo eleitoral é, ao mesmo tempo, um procedimento jurídico e um espaço 
simbólico de reafirmação do pacto constitucional — isto é, da crença comum de 
que o poder político deve sempre ser exercido com base no consentimento livre, 
informado e igualitário dos cidadãos.

5 DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS À INTEGRIDADE ELEITORAL: DESINFOR-
MAÇÃO, POLARIZAÇÃO E INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL

A integridade do processo eleitoral, como expressão da soberania popular e 
do Estado Democrático de Direito, enfrenta desafios inéditos na contempora-
neidade. A expansão das plataformas digitais, a difusão acelerada de informações 
falsas e a manipulação algorítmica do comportamento político inauguraram um 
cenário em que a formação da vontade popular é cada vez mais influenciada por 
mecanismos opacos de mediação tecnológica (Habermas, 2022).

A desinformação constitui, hoje, uma das maiores ameaças à legitimidade 
eleitoral. Ela não apenas distorce o debate público, mas compromete a con-
fiança social nas instituições. Como alerta Daniel Sarmento (Sarmento, 2024), a 
liberdade de expressão não pode ser convertida em instrumento de destruição 
da própria democracia, sendo legítima a atuação institucional voltada à pro-
teção do ambiente informacional contra práticas abusivas. Assim, a proteção 
da integridade eleitoral requer o equilíbrio entre o direito fundamental à livre 
expressão e o dever constitucional de preservar a lisura e a racionalidade do 
processo democrático.

A polarização política, intensificada pelas dinâmicas das redes sociais, fra-
giliza a coesão democrática e dificulta a mediação institucional de conflitos 

(Bobbio, 2021). A substituição do diálogo público por antagonismos identitários 
e por discursos de ódio mina o espaço deliberativo e ameaça os fundamentos 
do constitucionalismo democrático (Habermas, 2022). Nesse ambiente, a função 
contramajoritária da Justiça Eleitoral adquire relevo, ao garantir os pressupos-
tos mínimos de racionalidade e de respeito mútuo no exercício da cidadania 
política.

A emergência da inteligência artificial (IA) acrescenta uma nova camada de 
complexidade à integridade eleitoral. O uso de sistemas automatizados de pro-
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paganda, segmentação de mensagens e geração de deepfakes desafia os mode-
los tradicionais de regulação e impõe a necessidade de um novo paradigma de 
governança tecnológica democrática (Vieira, 2024). A ausência de transparência 
algorítmica e o poder concentrado das plataformas digitais colocam em risco os 
princípios constitucionais da igualdade de oportunidades entre candidatos, da 
autenticidade do voto e da liberdade de escolha.

Nesse contexto, organismos internacionais e tribunais constitucionais têm 
enfatizado a importância da regulação ética e transparente da inteligência arti-
ficial, de modo a compatibilizar inovação tecnológica e garantias democráticas 
(Brasil, 2023). No Brasil, o Tribunal Superior Eleitoral e o Conselho Nacional de 
Justiça vêm atuando na definição de diretrizes para o uso responsável da IA, 
destacando os princípios da transparência, da explicabilidade e da supervisão 
humana (Ferrajoli, 2022).

A superação desses desafios requer uma abordagem multidimensional. É 
preciso combinar educação midiática e digital, cooperação institucional entre 
órgãos públicos e plataformas, regulação normativa sensível à inovação e forta-
lecimento da cultura cívica democrática. Somente a integração entre tecnologia, 
ética e constitucionalismo democrático poderá assegurar que a evolução digital 
se traduza em mais transparência e inclusão — e não em novas formas de domi-
nação informacional.

Como adverte Luigi Ferrajoli (Ferrajoli, 2022), a democracia do século XXI 
corre o risco de ser capturada por poderes selvagens de natureza tecnológica 
e econômica se não forem criados mecanismos jurídicos eficazes de controle e 
limitação. A integridade eleitoral, nesse sentido, é o último bastião da legitimi-
dade política: garante que o poder continue emanando do povo, em sua forma 
mais pura e consciente — a escolha livre, informada e igualitária de seus repre-
sentantes.

6 A INTEGRIDADE ELEITORAL COMO EXPRESSÃO DO ESTADO CONSTITU-
CIONAL DEMOCRÁTICO

A integridade eleitoral não é apenas um atributo técnico do processo de vo-
tação, mas a própria condição de possibilidade do Estado Constitucional Demo-
crático. É por meio dela que o princípio da soberania popular adquire concre-
tude institucional, assegurando que o poder político seja exercido segundo o 
direito e a razão pública, e não pela força ou pela manipulação (Mendes; Coelho; 
Branco, 2024).
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O constitucionalismo contemporâneo — que se estrutura na tensão entre o 
poder democrático e as garantias jurídicas — pressupõe que a legitimidade do 
Estado decorra da confiança coletiva nos procedimentos de escolha e controle 
do poder (Canotilho, 2023). Essa confiança, como observa Jürgen Habermas (Ha-
bermas, 2022), depende de processos comunicativos transparentes e inclusivos, 
capazes de assegurar que as decisões políticas reflitam uma vontade pública 
racionalmente formada.

Nessa perspectiva, a integridade eleitoral cumpre função de síntese: une o 
aspecto normativo do constitucionalismo (as regras e os princípios que regem o 
processo) à sua dimensão ética (a moralidade pública e a lealdade democrática) 
(Agra, 2023). Ela representa, simultaneamente, uma garantia institucional — que 
protege o sufrágio contra abusos e desigualdades — e uma virtude cívica, pois 
requer o compromisso de todos os atores políticos com a veracidade, a transpa-
rência e o respeito à vontade popular.

A Constituição brasileira de 1988 projetou esse ideal ao estabelecer um sis-
tema de direitos políticos que não se esgota no voto, mas abrange o direito de 
participar, de fiscalizar e de deliberar sobre os rumos do Estado (Brasil, 1988). A 
integridade eleitoral, assim compreendida, constitui a materialização prática do 
princípio republicano: o governo das leis, legitimado pela vontade dos cidadãos 
em igualdade de condições.

Como destaca Luigi Ferrajoli, o Estado Democrático de Direito é um sistema 
de garantias recíprocas, no qual o exercício do poder só é legítimo se contido 
por normas que protejam os direitos fundamentais (Ferrajoli, 2022). A integrida-
de das eleições, ao preservar a liberdade e a igualdade política, é o mecanismo 
que impede que a democracia se converta em mera formalidade majoritária — 
isto é, num regime de maioria sem direitos.

Por isso, o fortalecimento da integridade eleitoral não é um tema restrito 
à Justiça Eleitoral, mas um imperativo de preservação da ordem constitucio-
nal (Bobbio, 2021). Ele demanda a atuação coordenada de instituições, partidos, 
meios de comunicação e sociedade civil na defesa da racionalidade democrática. 
A cada eleição legítima, o Estado reafirma o pacto fundamental que o sustenta: 
todo o poder emana do povo, e somente do povo, em nome do qual deve ser 
exercido.

7 CONCLUSÃO

A integridade eleitoral revela-se como um dos eixos estruturantes da demo-
cracia constitucional brasileira. Mais do que uma categoria técnica, ela expressa 
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a própria lógica normativa do Estado Democrático de Direito: a submissão do 
poder político ao controle jurídico, à igualdade entre os cidadãos e à raciona-
lidade pública. Ao longo da Constituição de 1988, percebe-se que o sufrágio, a 
moralidade administrativa e a soberania popular compõem um sistema de ga-
rantias recíprocas que assegura a legitimidade das instituições e a confiança da 
sociedade no exercício do poder.

O percurso desenvolvido neste artigo demonstrou que a integridade elei-
toral transcende o campo da Justiça Eleitoral e assume uma dimensão ética e 
institucional que perpassa todo o sistema constitucional. Ela se realiza quando o 
processo político é regido por normas claras, instituições independentes e cida-
dãos conscientes de sua corresponsabilidade democrática. A integridade, assim 
compreendida, é simultaneamente uma virtude republicana e uma condição ju-
rídica: a virtude de respeitar a verdade eleitoral e o dever jurídico de proteger a 
vontade popular contra qualquer forma de manipulação, desigualdade ou abuso 
de poder.

Os desafios contemporâneos — a desinformação, a polarização e o impacto 
da inteligência artificial — testam a solidez dessa arquitetura democrática. En-
frentá-los requer não apenas reformas legais, mas o fortalecimento da cultura 
constitucional, da educação cívica e da ética pública. A preservação da integri-
dade eleitoral é, em última análise, a garantia de que a democracia brasileira 
continue fiel ao seu fundamento originário: o de ser um governo de leis legiti-
mado pela razão e pela participação livre e igualitária de todos os cidadãos.
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